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APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITANTE  QUE  REQUEREU  A  AUTORIZAÇÃO
DE  FUNCIONAMENTO  DA  ANVISA  (AFE)
DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  OMISSÃO
ADMINISTRATIVA  EM  APRECIAR  SEU
REQUERIMENTO. MUNICÍPIO QUE CONSIDEROU
O IMPETRANTE INABILITADO PARA O PREGÃO
DO  TIPO  MENOR  PREÇO  POR  FALTA  DESSA
AUTORIZAÇÃO  DA  ANVISA  E  DA  LICENÇA
SANITÁRIA  ESTADUAL.  PEDIDO  PARA
CONTINUAR  NO  CERTAME.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL SOLICITANDO A
APRECIAÇÃO  CÉLERE  DE  SEU  PEDIDO
ADMINISTRATIVO. RESPEITO AO  PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO  AO  INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO.  EXIGÊNCIAS  LEGAIS  E
RAZOÁVEIS.  PROVIMENTO DO RECURSO PARA
DENEGAR A SEGURANÇA.

- O cerne da questão cinge-se a saber se é possível
permitir  ao  Impetrante  a  continuidade  na  licitação
(pregão  presencial  do  tipo  menor  preço),  mesmo
sem  autorização  de  funcionamento  da  ANVISA
(AFE)  e  licença  sanitária  estadual  por  estar  o
mesmo munido do protocolo de solicitação da AFE,
embora a agência não tivesse apreciado seu pedido
administrativo quando da realização do certame.

-  Mediante provocação da parte prejudicada, o que
o Poder Judiciário pode fazer é, em caso de demora
na  análise  de  requerimento  administrativo,
reconhecer  a  omissão  por  parte  da  autoridade
competente e estipular prazo razoável  para que a
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agência  se  pronuncie,  deferindo  ou  não  a
autorização  de  funcionamento.  Isto  porque  a
razoável  duração  do  processo,  segundo  os
princípios da eficiência e da moralidade, é direito do
Impetrante,  não  se  podendo  permitir  que  a
Administração  postergue,  indefinidamente,  a
conclusão de procedimento administrativo. Todavia,
no caso em tela, o Impetrante não pediu a plena e
célere  apreciação  do  seu  pedido  administrativo.
Pediu que o Judiciário dispensasse as exigências do
edital, quais sejam, a autorização de funcionamento
e a licença sanitária estadual, simplesmente porque
estava em posse de um relatório  de  inspeção da
gerência  de  Vigilância  Sanitária  de  João  Pessoa,
informando  que  a  empresa  tinha  “condições
estruturais adequadas” (fls.58/59) e já havia feito o
pedido perante a ANVISA.

- O requerimento administrativo não é motivo para
se  dispensar  a  empresa  de  comprovar  sua
regularidade,  até  porque  este  pedido  pode  ser
negado pela ANVISA, por razões que o Judiciário
desconhece.  Assim,  como  o  Mandado  de
Segurança não foi  impetrado contra a omissão da
ANVISA em examinar o pedido de autorização de
funcionamento,  mas  requerendo,  diretamente,  sua
habilitação no certame, não vislumbro direito líquido
e certo.  Deste modo, entendo que a autoridade dita
coatora  respeitou  o  princípio  da  vinculação  ao
instrumento convocatório ao considerar inabilitada a
empresa que não apresentou, a tempo, autorização
de funcionamento e licença sanitária.

 Não  se  tratando  de  exigências  ilegais  ou
manifestamente  destituídas  de  razoabilidade,
inexiste  direito  líquido  e  certo  do  licitante  à  não-
observância das regras do edital de licitação. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  PROVER  o  Apelo, nos  termos  do  voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 223.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de

Cabedelo contra  a  sentença  que  concedeu  a  segurança,  afastando  as

exigências dos itens 9.3.1, 9.3.2, 6.5.1 e 6.5.3 do edital de pregão presencial nº
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00033/2013, autorizando a participação do Impetrante em todas as fases do

certame,  inclusive  contratação  administrativa,  no  caso  de  sair  vencedora,

mediante  o  comprovante  de  protocolo  da  AFE  junto  a  ANVISA  e  demais

documentos apresentados.

Na Apelação de fls.186/192, o Município alega que para serem

afastadas as exigências da ANVISA, dando valor ao critério do menor preço,

não estão sendo observadas as normas de segurança.

Aduz  que  a  licença  sanitária  estadual  e  a  autorização  de

funcionamento  da empresa (AFE)  exigidas no edital  estão em consonância

com as normas e diretrizes estabelecidas na Resolução da ANVISA e que, por

se tratar de materiais e serviços especializados, necessitam ser observados

rigorosamente.

Sustenta  que  o  protocolo  de  requisição  de  autorização  de

funcionamento  junto  a  ANVISA não garante  que o  mesmo será  concedido,

tendo  em  vista  que  há  necessidade  de  preenchimento  de  requisitos  e

condições  que  serão  apuradas apenas  quando da verificação  e  análise  de

documentos.

Salienta  que  não  há  nenhuma  infração  aos  princípios  da

competitividade, legalidade, julgamento objetivo e economicidade, uma vez que

os requisitos não foram criados naquele edital, e sim extraídos da Resolução

da ANVISA RDC nº 09/2010. Deste modo, alega que a dispensa dos requisitos

de autorização de funcionamento e do alvará de vigilância sanitária seria uma

violação  direta  aos  princípios  da  segurança  jurídica,  da  legalidade,  da

razoabilidade e da supremacia do interesse público.

Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso  para  que  seja

denegada a segurança.

Contrarrazões  às  fls.197/203,  na  qual  o  Apelado  alega  que

requereu antes do edital a AFE, mas só obteve a autorização de funcionamento

da  ANVISA  em  02/09/2013,  apenas  não  conseguindo  a  licença  sanitária
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estadual porque o órgão competente só poderia fornecê-la após o documento

da agência de vigilância. Argumenta que as exigências administrativas limitam

o direito da parte o ofendem a competitividade da licitação.

Requer, assim, a manutenção da sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

vislumbrou necessidade de intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO

O cerne da questão cinge-se a saber se é possível permitir ao

Impetrante a continuidade na licitação (pregão presencial do tipo menor preço),

mesmo  sem  autorização  de  funcionamento  da  ANVISA  (AFE)  e  licença

sanitária estadual por estar o mesmo munido do protocolo de solicitação da

AFE,  embora  a  agência  não  tivesse  apreciado  seu  pedido  administrativo

quando da realização do certame.

Entendeu a magistrada que as exigências contidas no edital nº

00033/2013,  embora  estivessem  seguindo  os  preceitos  estabelecidos  pela

ANVISA,  ofendiam  o  princípio  da  competitividade  e  igualdade  ao  excluir

licitante que estava em plena atividade no mercado, com parecer da vigilância

sanitária  local  do  Município  de  João  Pessoa  afirmando  que  a  empresa

“apresenta  condições  estruturais  adequadas  para  exercer  a  atividade  de

fabricação e envase de gases medicinais”. Explicou também que a proposta da

empresa era a mais vantajosa economicamente para o Município de Cabedelo.

A Resolução nº 09 da ANVISA prescreve:

“Fica  concedido  prazo,  até  31  de  dezembro  de  2012,
para que as empresas fabricantes de gases medicinais
sejam  regularizadas  quanto  à  autorização  de
funcionamento e prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a
partir  da data da autorização de funcionamento para a
obtenção do certificado de boas práticas de fabricação”.
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No caso, o Apelado protocolou seu pedido para obtenção do

AFE em 29/08/2012 (fl.57), sendo o pregão realizado em 29 de abril de 2013

(fl.30).

Portanto,  é  fato  que  seu  requerimento  foi  bem  anterior  à

realização  do  pregão,  sendo  omissa  a  ANVISA  na  apreciação  do  pedido

administrativo da Impetrante.

A  questão  é:  ainda  que  omissa  a  agência  de  vigilância

sanitária,  pode o Judiciário adentrar no mérito administrativo,  concedendo a

autorização,  ou  simplesmente  dispensar  uma  empresa  responsável  pela

fabricação  e  envasamento  de  gases  medicinais  da  autorização  de

funcionamento para que ela participe de licitação?

Entendo que nenhuma das hipóteses é viável, uma vez que a

autorização compete ao Poder Executivo.

Mediante  provocação  da  parte  prejudicada,  o  que  o  Poder

Judiciário  pode  fazer  é,  em  caso  de  demora  na  análise  de  requerimento

administrativo,  reconhecer a omissão por parte da autoridade competente e

estipular prazo razoável para que a agência se pronuncie, deferindo ou não a

autorização de funcionamento. Isto porque a razoável duração do processo,

segundo os princípios da eficiência e da moralidade, é direito do Impetrante,

não se podendo permitir  que a Administração postergue, indefinidamente, a

conclusão de procedimento administrativo.

Todavia, no caso em tela, o Impetrante não pediu a plena e

célere  apreciação  do  seu  pedido  administrativo.  Pediu  que  o  Judiciário

dispensasse  as  exigências  do  edital,  quais  sejam,  a  autorização  de

funcionamento e a licença sanitária estadual, simplesmente porque estava em

posse de um relatório de inspeção da gerência de Vigilância Sanitária de João

Pessoa, informando que a empresa tinha “condições estruturais adequadas”

(fls.58/59) e já havia feito o pedido perante a ANVISA.
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Saliente-se  que  este  documento  de  fls.58/59  refere-se  à

necessidade de se requerer autorização de funcionamento junto à ANVISA a

fim de que a empresa possa desenvolver legalmente suas atividades.

O requerimento administrativo não é motivo para se dispensar

a empresa de comprovar sua regularidade, até porque este pedido pode ser

negado pela ANVISA, por razões que o Judiciário desconhece. 

Assim,  como  o  Mandado  de  Segurança  não  foi  impetrado

contra  a  omissão  da  ANVISA  em  examinar  o  pedido  de  autorização  de

funcionamento, mas requerendo, diretamente, sua habilitação no certame, não

vislumbro direito líquido e certo. 

Cito abaixo precedente esclarecedor da Ministra Denise Arruda:

RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO
DE  SEGURANÇA.  RÁDIO  COMUNITÁRIA.
INTERDIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA
FUNCIONAMENTO.
RECURSO PROVIDO.
1.  Nos  termos  do  art.  223  da  CF/88,  cabe  ao  Poder
Executivo  outorgar  e  renovar  concessão,  permissão  e
autorização,  bem  como  fiscalizar  o  serviço  de
radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por sua vez, a
Lei  9.612/98,  que  instituiu  o  serviço  de  radiodifusão
comunitária, regulamentada pelo Decreto 2.615/98 e pela
Portaria  do  Ministério  das  Comunicações  191/98,
estabelece  a  forma  de  exploração  do  referido  serviço,
bem como os  requisitos  necessários  para  obtenção de
autorização para funcionamento,  determinando,  em seu
art.  6º,  que "compete ao Poder  Concedente  outorgar  à
entidade  interessada  autorização  para  exploração  do
Serviço  de  Radiodifusão  Comunitária,  observados  os
procedimentos  estabelecidos  nesta  Lei  e  normas
reguladoras  das  condições  de  exploração  do  Serviço".
Por seu turno, o Decreto 2.615/98, em seus arts. 9º e 10,
define  a  competência  do  Ministério  das  Comunicações
para  expedir  as  autorizações  de  funcionamento  das
rádios  comunitárias  e  a  competência  da  ANATEL para
sua fiscalização.
2. O funcionamento de rádio comunitária,  ainda que de
baixa potência e sem fins lucrativos, depende de prévia
autorização  do  Poder  Público.  Outro  não  é  o
entendimento  desta  Corte  de  Justiça:  AgRg  no  REsp
1.074.432/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe
de  17.11.2008;  REsp  944.430/RS,  2ª  Turma,  Rel.  Min.
Eliana Calmon, DJe de 15.12.2008; REsp 440.674/RN, 1ª
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Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 23.8.2004;
REsp 845.751/CE, 5ª Turma, Rel. Min.
Felix  Fischer,  DJ  de  10.9.2007;  REsp  584.392/PE,  2ª
Turma, Rel. Min.
João  Otávio  de  Noronha,  DJ  de  25.4.2007;  REsp
363.281/RN, 2ª Turma, Rel.  Min.  Eliana Calmon, DJ de
10.3.2003.
3. Mesmo antes da edição da Lei 9.612/98, era exigido o
prévio licenciamento pelo Poder Público para a instalação
e operação de emissoras de rádio,  independentemente
de  sua  potência,  por  meio  da  Lei  4.117/62  (Código
Brasileiro  de  Telecomunicações),  recepcionada  pela
CF/88.
4. Considerando que a legislação em vigor estabelece a
competência do Poder Executivo para autorizar, conceder
e fiscalizar o serviço de radiodifusão sonora e de sons e
imagens,  não  pode  o  Poder  Judiciário  imiscuir-se  no
âmbito  da  discricionariedade  da  Administração  Pública,
deferindo  pedido  de  funcionamento,  ainda  que  a  título
precário,  de  rádio  comunitária.  Ao  Judiciário  apenas  é
permitido, em caso de demora na análise de requerimento
administrativo de autorização para seu funcionamento, o
reconhecimento  de  omissão  por  parte  da  autoridade
competente,  estipulando  prazo  razoável  para  que  se
pronuncie  sobre o respectivo  requerimento.  "Assim,  se
houve atraso na apreciação do pedido de fundação,
quanto  à  autorização  da  sua  rádio,  seria  certo  a
impetração de segurança para forçar o poder público
a cumprir o seu mister. Não pode, porém, o Judiciário,
pela  demora  na  apreciação  do  procedimento
administrativo, chancelar a instalação de uma rádio,
sem  a  aferição  sequer  dos  aspectos  técnicos  de
funcionamento" (REsp 363.281/RN, 2ª Turma, Rel. Min.
Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003). E ainda: MS 7.148/DF,
1ª Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.8.2001; REsp
983.077/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de
27.11.2008;  REsp  1.006.191/PI,  2ª  Turma,  Rel.  Min.
Eliana Calmon, Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, DJe de
18.12.2008.  Todavia,  na  hipótese  dos  autos,  o
mandado  de  segurança  não  foi  impetrado  contra  a
omissão  do  Ministério  das  Comunicações  em
examinar o pedido de autorização de funcionamento
da rádio comunitária.  Não há pedido no sentido de
que seja determinado ao Poder Público o exame do
requerimento administrativo. Portanto, não há o que
ser deferido no mandamus.
5. A ANATEL, ao fiscalizar a impetrante e, após verificar
irregularidade  em  seu  funcionamento,  determinar  sua
interdição,  agiu  no pleno exercício  do poder  de polícia,
não praticando nenhuma ilegalidade ou abuso de poder.
Isso, porque, "inexistindo a regular autorização do Poder
Público,  para  a  exploração  do  serviço  de  radiodifusão,
ressai perfeitamente legal, a despeito da abertura ou não
de  processo  administrativo,  a  interrupção  e  lacre  das
transmissões" (AgRg no REsp 1.074.432/MG, 1ª Turma,
Rel. Min.
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Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008).
6. Recurso especial provido.
(REsp  958.641/PI,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  05/11/2009,  DJe
26/11/2009).

Insta destacar  que esta relatoria  está ciente de que, após a

sentença, a autorização de funcionamento foi concedida em 02 de setembro de

2013,  embora,  até  o  momento,  a  licença sanitária  estadual  não tenha sido

obtida, também, segundo o Apelado, por mera omissão administrativa.

Ocorre que a autorização deferida após o prazo do edital do

pregão presencial não pode ser vista como um reconhecimento do direito do

Impetrante. Isto porque o requisito necessário para concessão do Mandado de

Segurança  é  a prova  pré-constituída  do  direito  alegado,  sendo  totalmente

descabida  a  juntada  de  documentos  comprobatórios  da  obtenção  da

autorização somente em sede recursal, após o prazo do edital licitatório que

fixou essas exigências desde sua publicação. 

Deste modo, entendo que a autoridade dita coatora respeitou o

princípio da vinculação ao instrumento convocatório ao considerar inabilitada a

empresa que não apresentou, a tempo, autorização de funcionamento e licença

sanitária.

Não  se  tratando  de  exigências  ilegais  ou  manifestamente

destituídas de razoabilidade, inexiste direito líquido e certo do licitante à não-

observância das regras do edital.

Diante de todos os fundamentos expostos, provejo o recurso

apelatório do Município de Cabedelo e denego a segurança pleiteada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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	- O requerimento administrativo não é motivo para se dispensar a empresa de comprovar sua regularidade, até porque este pedido pode ser negado pela ANVISA, por razões que o Judiciário desconhece. Assim, como o Mandado de Segurança não foi impetrado contra a omissão da ANVISA em examinar o pedido de autorização de funcionamento, mas requerendo, diretamente, sua habilitação no certame, não vislumbro direito líquido e certo. Deste modo, entendo que a autoridade dita coatora respeitou o princípio da vinculação ao instrumento convocatório ao considerar inabilitada a empresa que não apresentou, a tempo, autorização de funcionamento e licença sanitária.
	Não se tratando de exigências ilegais ou manifestamente destituídas de razoabilidade, inexiste direito líquido e certo do licitante à não-observância das regras do edital de licitação.
	Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
	ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 223.
	RELATÓRIO
	É o relatório.
	VOTO
	O cerne da questão cinge-se a saber se é possível permitir ao Impetrante a continuidade na licitação (pregão presencial do tipo menor preço), mesmo sem autorização de funcionamento da ANVISA (AFE) e licença sanitária estadual por estar o mesmo munido do protocolo de solicitação da AFE, embora a agência não tivesse apreciado seu pedido administrativo quando da realização do certame.
	Entendeu a magistrada que as exigências contidas no edital nº 00033/2013, embora estivessem seguindo os preceitos estabelecidos pela ANVISA, ofendiam o princípio da competitividade e igualdade ao excluir licitante que estava em plena atividade no mercado, com parecer da vigilância sanitária local do Município de João Pessoa afirmando que a empresa “apresenta condições estruturais adequadas para exercer a atividade de fabricação e envase de gases medicinais”. Explicou também que a proposta da empresa era a mais vantajosa economicamente para o Município de Cabedelo.
	A Resolução nº 09 da ANVISA prescreve:
	“Fica concedido prazo, até 31 de dezembro de 2012, para que as empresas fabricantes de gases medicinais sejam regularizadas quanto à autorização de funcionamento e prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da autorização de funcionamento para a obtenção do certificado de boas práticas de fabricação”.
	No caso, o Apelado protocolou seu pedido para obtenção do AFE em 29/08/2012 (fl.57), sendo o pregão realizado em 29 de abril de 2013 (fl.30).
	Portanto, é fato que seu requerimento foi bem anterior à realização do pregão, sendo omissa a ANVISA na apreciação do pedido administrativo da Impetrante.
	A questão é: ainda que omissa a agência de vigilância sanitária, pode o Judiciário adentrar no mérito administrativo, concedendo a autorização, ou simplesmente dispensar uma empresa responsável pela fabricação e envasamento de gases medicinais da autorização de funcionamento para que ela participe de licitação?
	Entendo que nenhuma das hipóteses é viável, uma vez que a autorização compete ao Poder Executivo.
	Mediante provocação da parte prejudicada, o que o Poder Judiciário pode fazer é, em caso de demora na análise de requerimento administrativo, reconhecer a omissão por parte da autoridade competente e estipular prazo razoável para que a agência se pronuncie, deferindo ou não a autorização de funcionamento. Isto porque a razoável duração do processo, segundo os princípios da eficiência e da moralidade, é direito do Impetrante, não se podendo permitir que a Administração postergue, indefinidamente, a conclusão de procedimento administrativo.
	Todavia, no caso em tela, o Impetrante não pediu a plena e célere apreciação do seu pedido administrativo. Pediu que o Judiciário dispensasse as exigências do edital, quais sejam, a autorização de funcionamento e a licença sanitária estadual, simplesmente porque estava em posse de um relatório de inspeção da gerência de Vigilância Sanitária de João Pessoa, informando que a empresa tinha “condições estruturais adequadas” (fls.58/59) e já havia feito o pedido perante a ANVISA.
	Saliente-se que este documento de fls.58/59 refere-se à necessidade de se requerer autorização de funcionamento junto à ANVISA a fim de que a empresa possa desenvolver legalmente suas atividades.
	O requerimento administrativo não é motivo para se dispensar a empresa de comprovar sua regularidade, até porque este pedido pode ser negado pela ANVISA, por razões que o Judiciário desconhece.
	Assim, como o Mandado de Segurança não foi impetrado contra a omissão da ANVISA em examinar o pedido de autorização de funcionamento, mas requerendo, diretamente, sua habilitação no certame, não vislumbro direito líquido e certo.
	Cito abaixo precedente esclarecedor da Ministra Denise Arruda:
	RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. RÁDIO COMUNITÁRIA. INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO.
	RECURSO PROVIDO.
	1. Nos termos do art. 223 da CF/88, cabe ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização, bem como fiscalizar o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por sua vez, a Lei 9.612/98, que instituiu o serviço de radiodifusão comunitária, regulamentada pelo Decreto 2.615/98 e pela Portaria do Ministério das Comunicações 191/98, estabelece a forma de exploração do referido serviço, bem como os requisitos necessários para obtenção de autorização para funcionamento, determinando, em seu art. 6º, que "compete ao Poder Concedente outorgar à entidade interessada autorização para exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas reguladoras das condições de exploração do Serviço". Por seu turno, o Decreto 2.615/98, em seus arts. 9º e 10, define a competência do Ministério das Comunicações para expedir as autorizações de funcionamento das rádios comunitárias e a competência da ANATEL para sua fiscalização.
	2. O funcionamento de rádio comunitária, ainda que de baixa potência e sem fins lucrativos, depende de prévia autorização do Poder Público. Outro não é o entendimento desta Corte de Justiça: AgRg no REsp 1.074.432/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; REsp 944.430/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 15.12.2008; REsp 440.674/RN, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 23.8.2004; REsp 845.751/CE, 5ª Turma, Rel. Min.
	Felix Fischer, DJ de 10.9.2007; REsp 584.392/PE, 2ª Turma, Rel. Min.
	João Otávio de Noronha, DJ de 25.4.2007; REsp 363.281/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003.
	3. Mesmo antes da edição da Lei 9.612/98, era exigido o prévio licenciamento pelo Poder Público para a instalação e operação de emissoras de rádio, independentemente de sua potência, por meio da Lei 4.117/62 (Código Brasileiro de Telecomunicações), recepcionada pela CF/88.
	4. Considerando que a legislação em vigor estabelece a competência do Poder Executivo para autorizar, conceder e fiscalizar o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, não pode o Poder Judiciário imiscuir-se no âmbito da discricionariedade da Administração Pública, deferindo pedido de funcionamento, ainda que a título precário, de rádio comunitária. Ao Judiciário apenas é permitido, em caso de demora na análise de requerimento administrativo de autorização para seu funcionamento, o reconhecimento de omissão por parte da autoridade competente, estipulando prazo razoável para que se pronuncie sobre o respectivo requerimento. "Assim, se houve atraso na apreciação do pedido de fundação, quanto à autorização da sua rádio, seria certo a impetração de segurança para forçar o poder público a cumprir o seu mister. Não pode, porém, o Judiciário, pela demora na apreciação do procedimento administrativo, chancelar a instalação de uma rádio, sem a aferição sequer dos aspectos técnicos de funcionamento" (REsp 363.281/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003). E ainda: MS 7.148/DF, 1ª Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.8.2001; REsp 983.077/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 27.11.2008; REsp 1.006.191/PI, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, DJe de 18.12.2008. Todavia, na hipótese dos autos, o mandado de segurança não foi impetrado contra a omissão do Ministério das Comunicações em examinar o pedido de autorização de funcionamento da rádio comunitária. Não há pedido no sentido de que seja determinado ao Poder Público o exame do requerimento administrativo. Portanto, não há o que ser deferido no mandamus.
	5. A ANATEL, ao fiscalizar a impetrante e, após verificar irregularidade em seu funcionamento, determinar sua interdição, agiu no pleno exercício do poder de polícia, não praticando nenhuma ilegalidade ou abuso de poder. Isso, porque, "inexistindo a regular autorização do Poder Público, para a exploração do serviço de radiodifusão, ressai perfeitamente legal, a despeito da abertura ou não de processo administrativo, a interrupção e lacre das transmissões" (AgRg no REsp 1.074.432/MG, 1ª Turma, Rel. Min.
	Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008).
	6. Recurso especial provido.
	(REsp 958.641/PI, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 26/11/2009).
	Insta destacar que esta relatoria está ciente de que, após a sentença, a autorização de funcionamento foi concedida em 02 de setembro de 2013, embora, até o momento, a licença sanitária estadual não tenha sido obtida, também, segundo o Apelado, por mera omissão administrativa.
	Ocorre que a autorização deferida após o prazo do edital do pregão presencial não pode ser vista como um reconhecimento do direito do Impetrante. Isto porque o requisito necessário para concessão do Mandado de Segurança é a prova pré-constituída do direito alegado, sendo totalmente descabida a juntada de documentos comprobatórios da obtenção da autorização somente em sede recursal, após o prazo do edital licitatório que fixou essas exigências desde sua publicação.
	Deste modo, entendo que a autoridade dita coatora respeitou o princípio da vinculação ao instrumento convocatório ao considerar inabilitada a empresa que não apresentou, a tempo, autorização de funcionamento e licença sanitária.
	Não se tratando de exigências ilegais ou manifestamente destituídas de razoabilidade, inexiste direito líquido e certo do licitante à não-observância das regras do edital.
	Diante de todos os fundamentos expostos, provejo o recurso apelatório do Município de Cabedelo e denego a segurança pleiteada.
	Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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